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Imagine uma cidade que respira tecnologia, onde os semáforos se ajustam ao tráfego em tempo real, o lixo é 
coletado apenas quando as lixeiras estão cheias e a iluminação pública se adapta à presença de pessoas. Essa 
visão de uma "Cidade Inteligente" é cada vez mais real, mas sua construção não se resume apenas a instalar 
sensores e câmeras. Por trás de cada inovação, existe uma complexa teia de decisões, acordos e regras que 
garantem que a tecnologia sirva ao bem comum, de forma ética e eficiente.

Nesta aula, mergulharemos no universo da governança e dos marcos regulatórios que sustentam o 
desenvolvimento das Cidades Inteligentes. Compreenderemos que a tecnologia é apenas uma ferramenta; o 
verdadeiro desafio está em como a organizamos, financiamos e regulamos para que ela beneficie a todos. Vamos 
desvendar os modelos que permitem a colaboração entre diferentes atores, a importância de evitar armadilhas 
tecnológicas e como as diretrizes nacionais e internacionais nos guiam nessa jornada.

Ao final desta aula, você será capaz de identificar os principais modelos de governança para projetos de Cidades 
Inteligentes, analisar a relevância da interoperabilidade e dos padrões abertos, e compreender a estrutura e a 
aplicação da Carta Brasileira para Cidades Inteligentes e das normas ABNT NBR ISO relacionadas. Prepare-se para 
desvendar os pilares que transformam a visão de uma cidade futurista em uma realidade sustentável e inclusiva.



Modelos de Governança 
para Cidades 
Inteligentes: Quem 
Conduz a Orquestra?
Construir uma cidade inteligente é como montar uma 
orquestra complexa, onde cada instrumento (tecnologia, 
dados, infraestrutura) precisa tocar em harmonia. Mas quem é 
o maestro? Quem define a partitura e garante que todos sigam 
o ritmo? Essa é a essência da governança em projetos de 
Cidades Inteligentes: a estrutura de poder e decisão que 
define como os recursos são alocados, as prioridades são 
estabelecidas e os resultados são alcançados. Sem uma 
governança clara, mesmo as tecnologias mais avançadas 
podem se tornar um emaranhado de iniciativas 
desconectadas e ineficazes.

A complexidade das Cidades Inteligentes exige que diferentes 
atores colaborem, cada um trazendo sua expertise e recursos. 
Pense em um projeto de monitoramento ambiental: a 
prefeitura pode ter a visão estratégica, uma empresa privada a 
tecnologia dos sensores e uma universidade a capacidade de 
analisar os dados. Como esses três se unem de forma 
produtiva? É aqui que os modelos de governança entram em 
jogo, oferecendo estruturas para essa colaboração. Eles são 
os alicerces que garantem que a cidade não seja apenas 
"smart", mas também bem gerida e sustentável a longo prazo.

Governança Pública
No modelo de governança pública, o governo municipal, 
estadual ou federal assume a liderança e a 
responsabilidade primária pelo planejamento, 
implementação e gestão dos projetos de Cidades 
Inteligentes. Isso significa que a prefeitura, por exemplo, é 
quem define as políticas, aloca o orçamento, contrata 
fornecedores e supervisiona a execução. A vantagem 
desse modelo é a garantia de que os projetos estejam 
alinhados com o interesse público e as necessidades da 
população, com maior controle sobre a direção e os 
objetivos sociais.

No entanto, a governança pública pode enfrentar desafios 
como a burocracia, a lentidão nos processos de decisão e 
a falta de expertise técnica interna para lidar com 
tecnologias emergentes. Um exemplo prático seria a 
implementação de um sistema de gestão de resíduos 
inteligentes, onde a prefeitura lança um edital, contrata 
uma empresa para instalar sensores nas lixeiras e 
gerencia a coleta com base nos dados. A transparência e 
a accountability são pontos fortes, mas a agilidade pode 
ser um gargalo.



Modelos de Governança: Privado e PPPs

Governança Privada: A Força da 
Inovação
A governança privada ocorre quando empresas do 
setor privado lideram e investem em projetos de 
Cidades Inteligentes, muitas vezes com o objetivo 
de gerar lucro ou desenvolver novos mercados. 
Elas podem oferecer soluções completas, desde a 
infraestrutura até a plataforma de dados, e são 
impulsionadas pela inovação e pela eficiência. A 
agilidade na tomada de decisões e a capacidade de 
investir em tecnologias de ponta são grandes 
diferenciais desse modelo, que pode acelerar a 
transformação digital de uma cidade.

Contudo, a governança privada levanta questões 
sobre o alinhamento com o interesse público, a 
privacidade dos dados dos cidadãos e o risco de 
exclusão digital para aqueles que não podem pagar 
pelos serviços. Imagine uma empresa de 
telecomunicações que decide instalar sensores de 
tráfego em uma cidade para otimizar suas próprias 
redes e, como subproduto, oferece dados de 
tráfego em tempo real. Embora benéfico, o controle 
sobre esses dados e a garantia de acesso 
equitativo se tornam pontos críticos que precisam 
ser regulados.

Parcerias Público-Privadas (PPPs): O 
Melhor dos Dois Mundos?
As Parcerias Público-Privadas (PPPs) representam 
um modelo híbrido que busca combinar as 
vantagens da governança pública e privada. Nelas, 
o setor público e o setor privado colaboram na 
concepção, financiamento, execução e gestão de 
projetos. O governo define as necessidades e os 
objetivos públicos, enquanto a empresa privada 
traz o capital, a tecnologia e a eficiência 
operacional. É como se o maestro (governo) e o 
primeiro violino (empresa) trabalhassem juntos para 
criar a sinfonia perfeita.

As PPPs são particularmente atraentes para 
projetos de grande escala e alto custo, como a 
modernização da iluminação pública com lâmpadas 
LED inteligentes ou a criação de redes de 
conectividade 5G. Elas permitem que as cidades 
acessem inovações e investimentos que talvez não 
pudessem bancar sozinhas, ao mesmo tempo em 
que mantêm um grau de controle público sobre os 
resultados e o impacto social. O desafio reside na 
complexidade da negociação dos contratos, na 
divisão de riscos e na garantia de que os interesses 
de ambas as partes sejam equilibrados para o 
benefício da cidade.



Interoperabilidade e Padrões Abertos: 
Evitando o "Vendor Lock-in"

O Problema do Aprisionamento
Você já se sentiu "preso" a um determinado produto 
ou serviço porque todos os seus outros equipamentos 
só funcionam com ele? Essa sensação é o que 
chamamos de vendor lock-in, ou dependência de 
fornecedor. No contexto das Cidades Inteligentes, isso 
pode ser um pesadelo. Imagine que uma cidade 
investe milhões em um sistema de gerenciamento de 
tráfego de uma única empresa. Anos depois, essa 
empresa aumenta os preços, oferece um serviço de 
má qualidade ou até mesmo sai do mercado. A cidade 
fica sem opções, pois seus sistemas não "conversam" 
com os de outros fornecedores.

A Solução: Interoperabilidade
É para evitar essa armadilha que a interoperabilidade 
e os padrões abertos se tornam cruciais. A 
interoperabilidade é a capacidade de diferentes 
sistemas, dispositivos e aplicativos de se 
comunicarem e trocarem informações de forma eficaz, 
mesmo que tenham sido desenvolvidos por 
fabricantes distintos. Padrões abertos, por sua vez, 
são especificações técnicas publicamente disponíveis 
e acessíveis, que permitem que qualquer 
desenvolvedor crie produtos ou serviços compatíveis. 
Juntos, eles garantem que a cidade tenha liberdade de 
escolha e flexibilidade para evoluir.

D  Analogia Prática: Pense na evolução dos carregadores de celular: antes, cada marca tinha seu próprio 
padrão, gerando pilhas de carregadores incompatíveis. Hoje, com o padrão USB-C, a maioria dos 
dispositivos pode usar o mesmo carregador, simplificando a vida do consumidor e reduzindo o lixo 
eletrônico. Da mesma forma, em uma cidade inteligente, um sensor de qualidade do ar de um fabricante 
pode enviar dados para uma plataforma de gestão ambiental de outro, e esses dados podem ser usados 
por um aplicativo móvel desenvolvido por uma startup local, tudo porque eles seguem padrões abertos e 
são interoperáveis.

Evita dependência de 
fornecedores únicos
Liberdade para trocar de 
fornecedor sem perder 
investimentos anteriores

Estimula a 
concorrência e reduz 
custos
Mais opções no mercado 
significam melhores preços e 
serviços

Promove a inovação 
contínua
Novos desenvolvedores 
podem criar soluções 
compatíveis facilmente



A Carta Brasileira para 
Cidades Inteligentes: Um 
Guia Nacional
À medida que o conceito de Cidades Inteligentes ganhava força no 
Brasil, percebeu-se a necessidade de um direcionamento estratégico 
que alinhasse os esforços de diferentes municípios e esferas de 
governo. Foi nesse contexto que surgiu a Carta Brasileira para 
Cidades Inteligentes, um documento fundamental que serve como 
um guia e um marco conceitual para o desenvolvimento urbano 
sustentável e inteligente no país. Ela não é uma lei, mas uma 
referência estratégica que orienta gestores públicos, empresas e 
cidadãos na construção de cidades mais eficientes, humanas e 
resilientes.

A Carta foi elaborada com a participação de diversos setores da 
sociedade, refletindo uma visão abrangente e democrática sobre o 
futuro das cidades brasileiras. Seu objetivo principal é promover um 
entendimento comum sobre o que significa ser uma "cidade 
inteligente" no contexto nacional, considerando as particularidades e 
desafios do Brasil. Ela busca ir além da mera aplicação de tecnologia, 
enfatizando a importância de uma abordagem integrada que coloque 
o cidadão no centro das transformações.

Princípios da Carta Brasileira

Orientação ao Cidadão
Coloca as necessidades e a participação da população no 
centro das decisões

Sustentabilidade
Busca o equilíbrio entre desenvolvimento econômico, social e 
ambiental

Inovação
Incentiva a experimentação e a busca por soluções criativas

Transparência e Ética
Promove a abertura dos dados e a conduta responsável

Inclusão e Equidade
Garante que os benefícios cheguem a todos, sem deixar 
ninguém para trás

Resiliência
Prepara as cidades para enfrentar desafios e se adaptar a 
mudanças



Estrutura da Carta Brasileira: Eixos e 
Diretrizes

Eixos Estratégicos
Para transformar os princípios em ações concretas, a 
Carta Brasileira para Cidades Inteligentes organiza 
suas diretrizes em eixos estratégicos. Esses eixos são 
grandes áreas de atuação que concentram os esforços 
e investimentos necessários para o desenvolvimento 
inteligente e sustentável. Eles funcionam como pilares 
que sustentam a visão de uma cidade inteligente, cada 
um abordando um aspecto crucial da vida urbana.

01

Governança e Participação Cidadã

Criação de estruturas de gestão eficientes e promoção 
do engajamento da população

02

Inovação e Tecnologia

Incentivo ao uso de soluções digitais para otimizar 
serviços e infraestruturas

03

Sustentabilidade e Resiliência

Gestão de recursos naturais, adaptação às mudanças 
climáticas e preparação para desastres

Diretrizes Práticas
Dentro de cada eixo estratégico, a Carta detalha uma 
série de diretrizes específicas. Essas diretrizes são 
recomendações práticas e orientações para a 
implementação de projetos e políticas. Elas são o 
"como fazer" que transforma a visão em realidade, 
oferecendo um roteiro para gestores e planejadores 
urbanos. Por exemplo, sob o eixo de "Inovação e 
Tecnologia", uma diretriz pode ser "Promover a 
criação de plataformas de dados abertos para o 
compartilhamento de informações urbanas".

�  Importância das Diretrizes: Essas 
diretrizes são essenciais porque fornecem um 
caminho claro para as cidades. Elas ajudam a 
priorizar ações, a alocar recursos de forma 
mais eficaz e a medir o progresso. Ao seguir 
essas orientações, os municípios podem 
evitar erros comuns, aprender com as 
melhores práticas e construir projetos que 
sejam verdadeiramente transformadores.

A Carta, com seus princípios, eixos e diretrizes, é uma 
ferramenta poderosa para guiar o Brasil na sua jornada 
rumo a um futuro mais inteligente e sustentável.



Normas ABNT NBR ISO: Ferramentas de 
Diagnóstico e Planejamento
No cenário global, a padronização é fundamental para garantir a qualidade, a comparabilidade e a eficiência em 
diversos setores. Para as Cidades Inteligentes, isso não é diferente. As normas da International Organization for 
Standardization (ISO), traduzidas e adaptadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) como ABNT 
NBR ISO, oferecem um conjunto de ferramentas valiosas para diagnosticar o status atual de uma cidade, planejar 
seu desenvolvimento e monitorar seu progresso. Elas são como um check-up completo para a cidade, permitindo 
identificar pontos fortes e fracos e traçar um plano de melhoria.

Essas normas não são apenas um conjunto de regras, mas um framework robusto que ajuda as cidades a se 
autoavaliarem e a estabelecerem metas claras. Elas fornecem indicadores mensuráveis que permitem comparar o 
desempenho de uma cidade ao longo do tempo ou com outras cidades, tanto nacional quanto internacionalmente. 
Ao adotar essas normas, os gestores públicos ganham uma base sólida para tomar decisões estratégicas, justificar 
investimentos e comunicar os resultados de forma transparente à população.

ABNT NBR ISO 37120
Indicadores para Cidades Sustentáveis e Comunidades
A ABNT NBR ISO 37120 é uma norma internacional que estabelece um conjunto de indicadores para medir o 
desempenho de cidades e comunidades em relação à sustentabilidade. Ela abrange diversas áreas da vida 
urbana, como economia, educação, energia, meio ambiente, finanças, saúde, segurança, habitação, resíduos, 
transporte e planejamento urbano. O objetivo é fornecer uma linguagem comum e um método padronizado 
para que as cidades possam avaliar seu progresso em direção à sustentabilidade.

Pense nela como um painel de controle com vários medidores. Cada medidor representa um aspecto da 
cidade, como o consumo de água per capita ou a taxa de reciclagem de resíduos. Ao coletar e analisar esses 
dados de acordo com a ISO 37120, uma cidade pode identificar onde está indo bem e onde precisa melhorar. 
Por exemplo, se o indicador de consumo de energia renovável for baixo, a cidade pode planejar investimentos 
em fontes alternativas. É uma ferramenta essencial para o planejamento estratégico e a gestão baseada em 
dados.



Normas ISO: Inteligência e Resiliência

ABNT NBR ISO 37122
Indicadores para Cidades Inteligentes
Enquanto a ISO 37120 foca na sustentabilidade de 
forma mais ampla, a ABNT NBR ISO 37122 é 
especificamente projetada para medir o 
desempenho de Cidades Inteligentes. Ela 
complementa a 37120, adicionando indicadores que 
avaliam o uso de tecnologias digitais e inovadoras 
para melhorar a qualidade de vida, a eficiência dos 
serviços e a sustentabilidade urbana. Essa norma 
reconhece que a inteligência de uma cidade vai 
além da simples sustentabilidade, incorporando a 
dimensão tecnológica e de dados.

Infraestrutura digital e conectividade

Serviços digitais públicos

Inovação e segurança cibernética

Governança de dados

Por exemplo, um indicador pode medir a 
porcentagem da população com acesso à internet 
de alta velocidade ou o número de serviços 
públicos disponíveis online. Ao aplicar a ISO 37122, 
uma cidade pode entender o quão "inteligente" ela 
realmente é, identificando lacunas na sua 
infraestrutura tecnológica ou na oferta de serviços 
digitais. É uma bússola para a transformação digital 
urbana.

ABNT NBR ISO 37123
Indicadores para Cidades Resilientes
A ABNT NBR ISO 37123 completa a tríade de 
normas, focando na resiliência das cidades. Em um 
mundo de crescentes desafios como mudanças 
climáticas, desastres naturais e crises sociais, a 
capacidade de uma cidade de resistir, adaptar-se e 
se recuperar rapidamente é vital. Esta norma 
fornece indicadores para avaliar a capacidade de 
uma cidade de se preparar para choques e 
estresses, minimizando seus impactos e garantindo 
a continuidade das funções essenciais.

Gestão de riscos e infraestrutura crítica

Saúde pública e segurança alimentar

Capacidade de resposta a emergências

Coesão social

Por exemplo, um indicador pode medir a existência 
de planos de contingência para inundações ou a 
capacidade dos hospitais de lidar com um surto de 
doença. Ao usar esta norma, as cidades podem 
construir um futuro mais seguro e adaptável, 
protegendo seus cidadãos e seu patrimônio contra 
imprevistos.

Quadro Comparativo: Normas ABNT NBR ISO para 
Cidades

ABNT NBR ISO 
37120

Sustentabilidade 
geral de cidades e 
comunidades

Medição de 
desempenho 
sustentável

Consumo de água potável per capita

ABNT NBR ISO 
37122

Desempenho de 
Cidades 
Inteligentes

Uso de tecnologia 
e inovação

Porcentagem da população com acesso 
à internet de banda larga

ABNT NBR ISO 
37123

Resiliência de 
cidades a 
choques e 
estresses

Capacidade de 
adaptação e 
recuperação

Existência de plano de contingência para 
desastres naturais



Financiamento de Projetos 
de Cidades Inteligentes: 
Como Tirar do Papel?
A visão de uma cidade inteligente é inspiradora, mas a realidade é 
que a implementação de projetos de IoT, infraestrutura digital e 
soluções inovadoras exige investimentos substanciais. A pergunta 
"Como vamos pagar por isso?" é uma das mais críticas para gestores 
e planejadores. O financiamento de projetos de Cidades Inteligentes 
é um desafio complexo, que vai muito além do orçamento municipal 
tradicional. É preciso criatividade, parcerias estratégicas e uma 
compreensão aprofundada das diversas fontes de recursos 
disponíveis.

Não se trata apenas de encontrar dinheiro, mas de construir modelos 
financeiros sustentáveis que garantam a viabilidade dos projetos a 
longo prazo. Um projeto de iluminação inteligente, por exemplo, pode 
ter um alto custo inicial, mas gerar economia de energia que, ao 
longo dos anos, paga o investimento e ainda gera superávit. Entender 
essa dinâmica e saber como apresentar o valor de um projeto é 
fundamental para atrair os recursos necessários e transformar as 
ideias em realidade.

Fontes de Financiamento 
Tradicionais e Inovadoras

Recursos Públicos
Impostos e taxas municipais, estaduais e federais

PPPs
Setor privado investe em troca de remuneração ou 
exploração de serviços

Linhas de Crédito
BNDES, BID, Banco Mundial com condições favoráveis

Fundos de Investimento
Focados em tecnologia e impacto social

Editais e Programas
Captação via programas governamentais nacionais e 
internacionais

Modelos de Negócio e Retorno do 
Investimento
Para atrair financiamento, especialmente do setor privado, os 
projetos de Cidades Inteligentes precisam demonstrar um modelo de 
negócio claro e um potencial de retorno do investimento (ROI). Isso 
pode não ser um retorno financeiro direto para a cidade, mas sim 
uma economia de custos operacionais, aumento da eficiência, 
melhoria da qualidade de vida ou geração de novas receitas. Por 
exemplo, um sistema de gestão de resíduos inteligente pode reduzir 
os custos de coleta e destinação, liberando recursos para outras 
áreas.

A monetização de dados (de forma ética e anonimizada) também 
surge como uma possibilidade, onde informações coletadas pelos 
sistemas inteligentes podem ser usadas para gerar valor, seja para o 
planejamento urbano, para empresas ou para a criação de novos 
serviços. A chave é pensar além do custo inicial e focar no valor 
gerado a longo prazo, tanto para a cidade quanto para os 
investidores. A capacidade de apresentar um caso de negócio 
convincente é tão importante quanto a própria tecnologia.



Atividade: Desafios de Governança em 
Iluminação Inteligente

s  Cenário para Reflexão
Pense em um município de médio porte, com cerca de 200 mil habitantes, que decide implementar um 
projeto de iluminação pública inteligente. O objetivo é substituir todas as lâmpadas convencionais por 
LED com sensores e conectividade, permitindo controle remoto, detecção de falhas e ajuste de 
intensidade luminosa.

Questões para Reflexão

Modelos de Governança
Quais seriam os principais desafios de governança 
para a implementação e gestão desse projeto? 
Considere os diferentes modelos de governança 
(público, privado, PPP).

Princípios da Carta Brasileira
Como os princípios da Carta Brasileira para 
Cidades Inteligentes poderiam orientar as decisões 
do projeto?

Interoperabilidade
Como a interoperabilidade e os padrões abertos 
poderiam mitigar alguns dos desafios 
identificados?

Financiamento
Quais fontes de financiamento seriam mais 
adequadas para este tipo de projeto e por quê?



Consolidação e Próximos Passos
Nesta primeira parte da nossa jornada sobre Governança, 
Regulamentação e o Futuro das Cidades, desvendamos os 
pilares que sustentam a construção de ambientes urbanos 
verdadeiramente inteligentes. Vimos que a tecnologia, por 
mais avançada que seja, é apenas uma parte da equação. A 
forma como organizamos, decidimos e regulamos o uso 
dessas inovações é o que realmente define o sucesso e a 
sustentabilidade de uma Cidade Inteligente. Desde os 
modelos de governança que definem quem lidera as 
transformações, passando pela importância vital da 
interoperabilidade para evitar dependências, até os guias 
estratégicos como a Carta Brasileira e as normas ISO que 
nos fornecem um roteiro claro, cada tópico reforça a 
complexidade e a necessidade de uma abordagem 
integrada.

d  Em prática

Compreender a governança e a 
regulamentação é essencial para 
qualquer profissional que atue ou 
deseje atuar no ecossistema de 
Cidades Inteligentes. Isso permite não 
apenas identificar oportunidades de 
projetos, mas também antecipar 
desafios, propor soluções robustas e 
garantir que as inovações tecnológicas 
sejam implementadas de forma ética, 
inclusiva e sustentável, alinhadas com 
as necessidades reais da população e 
as diretrizes nacionais e internacionais.

Modelos de Governança
Público, Privado e PPPs

Interoperabilidade
Padrões abertos e liberdade

Carta Brasileira
Princípios e diretrizes

Normas ISO
Diagnóstico e planejamento

Financiamento
Modelos sustentáveis



Autoavaliação

1

Questão 1
Qual dos seguintes modelos de governança é mais propenso a enfrentar desafios de burocracia e 
lentidão, apesar de garantir maior alinhamento com o interesse público?

Governança Privada1.

Parceria Público-Privada (PPP)2.

Governança Pública3.

Governança Colaborativa4.

2

Questão 2
O conceito de "vendor lock-in" em projetos de Cidades Inteligentes refere-se principalmente a qual 
situação?

A dificuldade de encontrar fornecedores qualificados para projetos complexos.1.

A dependência excessiva de um único fornecedor devido à falta de interoperabilidade e padrões 
abertos.

2.

A necessidade de licenças de software proprietário para operar sistemas inteligentes.3.

A incapacidade de uma cidade de financiar projetos sem o apoio de grandes corporações.4.

3

Questão 3
A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes é um documento que tem como principal objetivo:

Estabelecer leis e regulamentos obrigatórios para todos os municípios brasileiros.1.

Fornecer um guia estratégico e um marco conceitual para o desenvolvimento urbano inteligente no 
Brasil.

2.

Definir os requisitos técnicos para a compra de equipamentos de IoT por prefeituras.3.

Criar um fundo de financiamento exclusivo para projetos de Cidades Inteligentes.4.

4

Questão 4
Qual das normas ABNT NBR ISO abaixo é mais focada em medir a capacidade de uma cidade de 
resistir, adaptar-se e recuperar-se de choques e estresses?

ABNT NBR ISO 371201.

ABNT NBR ISO 371222.

ABNT NBR ISO 371233.

ABNT NBR ISO 90014.

'  Gabarito

1. c) Governança Pública | 2. b) A dependência excessiva de um único fornecedor devido à falta de 
interoperabilidade e padrões abertos | 3. b) Fornecer um guia estratégico e um marco conceitual para o 
desenvolvimento urbano inteligente no Brasil | 4. c) ABNT NBR ISO 37123

Questão Discursiva

Discorra sobre como a convergência tecnológica (IoT, IA, Edge Computing e 5G) pode impactar os desafios de 
governança e regulamentação em uma cidade inteligente, considerando a necessidade de frameworks robustos 
para gerenciar o vasto volume de dados gerados.



Conexão com a Próxima Aula

Aula 12 3 Governança, 
Regulamentação e o Futuro das 
Cidades 3 Parte 2
Na próxima aula, aprofundaremos ainda mais nos aspectos regulatórios, explorando as leis 
de proteção de dados, a ética na utilização da IA em contextos urbanos e os desafios 
emergentes que moldarão as cidades do amanhã.

Recursos Adicionais
Carta Brasileira para 
Cidades Inteligentes 
(MDR)
Para consulta integral do 
documento oficial e seus anexos

Site da ABNT
Para informações detalhadas 
sobre as normas NBR ISO 37120, 
37122 e 37123

Publicações do Banco 
Mundial sobre Cidades 
Inteligentes
Para estudos de caso e modelos 
de financiamento global

¦  NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 
2025. Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


